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Contrato nº 03/2025

Processo SEI nº 0001773-76.6.15.8000

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE FILTRAGEM DE E-
MAILS QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA E A EMPRESA NOVA SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E NETWORKING EIRELI.

 

 

Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, compareceram, de um
lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, CNPJ nº 06.017.798/0001-60, com sede na cidade de
João Pessoa, situado na Av. Princesa Isabel, nº 201, Tambiá, João Pessoa -PB, CEP 58.020-911, neste ato
representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, VALTER FÉLIX DE ARAÚJO, brasileiro, casado,
CPF nº 468.XXX.184-XX, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa NOVA SERVIÇOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E NETWORKING EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 10.685.932/0001-79,
sediado(a) no Setor SCS S/N, Quadra 04, Bloco A Andar 1 - Parte O Asa Sul – Brasília/DF, CEP: 70304-
913, Telefone: (61) 9 9411-7460, E-mail: administrativo@inovazul.com.br, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por MARLI TERESINHA ERBE, brasileira, sócia proprietária, CPF: 393.XXX.060-XX,
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo SEI nº 0001773-76.2024.6.15.8000 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º
90026/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de solução de
filtragem de e-mails para atender as necessidades do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, cuja especificação está
descrita no Termo de Referência de Serviços de TIC nº 1904605/2024 – SESEC, Anexo I, do Pregão Eletrônico nº
90026/2024 – TRE/PB, que passa a fazer parte integrante deste ajuste, independentemente de transcrição.

1.2 - Descrição do item do objeto:

 

 Item  Catser  Descrição  Quantidade

 1  27502
 Subscrição Solução para filtragem de e-mail para 2.000 caixas de e-mail, com
suporte do fabricante, por 36 (trinta e seis) meses e com pagamento em parcela
única

 1

 2  26972  Instalação e Configuração da Solução  1

 3  26972  Repasse tecnológico de no mínimo 20h para 10 alunos  1

 4  26972  Suporte técnico Especializado por 36 (trinta e seis) meses 24x7 (24 horas/dia e
7 dias/semana) com pagamento em parcela única  1

 

1.3 - As especificações técnicas dos itens que compõem o objeto contratual estão descritas nos itens 4.12 a 4.15 do
Termo de Referência de Serviços de TIC nº 1904605/2024 – SESEC, Anexo I, do Pregão Eletrônico nº 90026/2024 –
TRE/PB.

1.4 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital da Licitação;

c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
   



 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados da data da sua última assinatura
eletrônica, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do
Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos
demais aspectos que forem julgados relevantes.

2.1.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.1.3 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.1.4 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.1.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências
de aplicação.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência de Serviços de TIC nº
1904605/2024 – SESEC, anexo a este Contrato.

3.2 - O modelo de gestão do contrato está descrito no item 5 do Termo de Referência de Serviços de TIC nº
1904605/2024 – SESEC.

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1 - Somente será possível a subcontratação para os itens 02 (Instalação), 03 (Repasse Tecnológico) e 04 (Suporte
Especializado), desde que expressamente autorizada pela Administração.

4.2 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como
responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.

4.3 - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.4 - O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.5 - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto contratado descrito na cláusula primeira
o seguinte valor:

Item Descrição Quantidade
Valor
Unitário
R$

Valor Total R$

1

Subscrição Solução para filtragem de
e-mail para 2.000 caixas de e-mail,
com suporte do fabricante, por 36
(trinta e seis) meses e com pagamento
em parcela única

1 265.000,00 265.000,00

2 Instalação e Configuração da Solução 1 15.000,00 15.000,00



3 Repasse tecnológico de no mínimo 20h
para 10 alunos 1 10.000,00 10.000,00

4

Suporte técnico Especializado por 36
(trinta e seis) meses 24x7 (24
horas/dia e 7 dias/semana) com
pagamento em parcela única

1 5.000,00 5.000,00

 

Valor Total da Contratação
R$ 295.000,00

 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, encontram-se definidos no item 6
do Termo de Referência de Serviços de TIC nº 1904605/2024 – SESEC.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em  16/09/2024.

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI,
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.5 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.6 - O reajuste será realizado por apostilamento.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 - São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência de Serviços de TIC nº
1904605/2024 – SESEC:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário.

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do gestor e dos fiscais
especialmente designados.

d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,



as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência de Serviços de TIC nº 1904605/2024 –
SESEC:

a) Fornecer todas as licenças de software necessárias para utilização completa da solução pelos períodos adquiridos,
salvo o sistema operacional das máquinas utilizadas pela solução.

b) Registrar, junto aos fabricantes e em nome da contratante, todas as assinaturas de licenças de software
ofertadas.

c) Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações constante no Termo de Referência,
utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os produtos/prestar os serviços,
nos prazos indicados.

d) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, por ocasião da entrega dos objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por
transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante.

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo TRE-PB, credenciando junto ao órgão, um
representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem durante a
execução do objeto.

f) Assinar, através de seu responsável legal, Termo de Sigilo e Responsabilidade, garantindo o sigilo e a
confidencialidade dos dados a que vier a ter contato durante a instalação e durante a utilização da solução de
software.

g) A contratada obrigar-se-á em manter-se em compatibilidade com a habilitação e com as obrigações assumidas na
licitação até o adimplemento total da contratação.

h) Executar os serviços nos prazos estabelecidos neste instrumento, nos locais indicados pela Administração, em
estrita observância das especificações do Edital e da proposta.

i) Atender prontamente aos chamados da Administração, relacionados ao objeto deste contrato.

j) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

k) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

l) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir
na execução do contrato.

m) Apresentar junto com a Fatura/Nota Fiscal dos serviços prestados, as comprovações de regularidade junto à
Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e
Municipal de seu domicílio ou sede, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de que trata a Lei nº
12.440/2011; caso esses documentos não estejam disponíveis no SICAF.

n) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nos casos e condições autorizadas pelo
CONTRATANTE, já previstos no Termo de Referência e neste contrato.

o) A Contratada deverá observar os requisitos de segurança da informação constante no item 4.6 do Termo de
Referência, bem como os requisitos de evolução tecnológica descritos no item 4.7 do Termo de Referência.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.

10.7 - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.



10.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

10.13 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

10.14 - A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais repassados em decorrência desta
contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

10.15 - As partes responderão administrativa e judicialmente na hipótese de causarem danos patrimoniais, morais,
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por
inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em
qualquer das modalidades previstas no §1º do referido artigo, em valor correspondente a 2% (dois por cento) do
valor total do contrato.

11.2 - Em caso de opção pela modalidade seguro-garantia, a contratada deverá apresentá-la, no máximo, até a data
de assinatura do contrato.

11.3 - Optando pelas modalidades caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, a
contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, em valor correspondente a
2% (dois por cento) do valor total do contrato.

11.4 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado
não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.5 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por até 90 (noventa) dias após o término da sua vigência, devendo ser renovada a cada
prorrogação, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

11.6 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.7 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o
disposto no item 11.8 deste contrato.

11.8 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

11.9 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.9.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

11.9.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

11.9.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

11.10 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

11.11 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

11.12 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.



11.13 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.14 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

11.15 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.15.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da
Lei n.º 14.133, de 2021).

11.15.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.16 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.17 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.18 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.19 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato.

11.20 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente
no Termo de Referência.

 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2 - O licitante ou o contratado que incorrer em infração administrativa prevista na alínea anterior, apurada em
regular processo administrativo, com garantia de contraditório e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III- impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3 - A aplicação das sanções previstas no item anterior não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

12.4 - A sanção de advertência será aplicável na hipótese de inexecução parcial do contrato que não implique em
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como na hipótese
de descumprimento de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade
mais grave.

12.5 - A multa será aplicada, isolada ou cumulativamente com outras penalidades previstas no item 12.2, ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 12.1.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


12.6 - A multa compensatória será calculada no percentual de 15% (quinze por cento) do valor da contratação.

12.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será obtida observando-se a seguinte
ordem:

I - utilização da garantia eventualmente prestada;

II - compensação dos créditos de outros contratos firmados pela contratada com este Regional, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022;

III - por via judicial.

12.8 - O atraso injustificado na execução do pactuado sujeitará a contratada a multa de mora de 0,5% (zero vírgula
cinco por cento) ao dia sobre do saldo da contratação, limitado a 15%.

12.9 - A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções dispostas no item 12.2.

12.10 - A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no item 12.2 será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII do item 12.1, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.11 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII do item 12.1, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção citada no 12.10, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.12 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar requererá a condução de processo de responsabilização por Comissão Permanente de Responsabilização de
Licitantes e Contratados - CPRLC.

12.13 - Para a aplicação de qualquer sanção, deverá ser adotado o procedimento previsto neste instrumento, na
Portaria nº 301/2023 TRE-PB/PTRE/ASPRE e na Lei nº 14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS PRAZOS

13.1 – Prazo de entrega da solução: até 15 (quinze) dias corridos a partir da data da assinatura do contrato,
prorrogáveis por interesse e/ou conveniência da administração;

13.1.1 - No caso de appliance físico o Prazo de entrega da solução: até 60 (sessenta) dias corridos a partir da data
da assinatura do contrato, prorrogáveis por interesse e/ou conveniência da administração;

13.2 - O prazo de instalação é de até 10 (dez) dias corridos a partir da entrega da solução. Isso inclui deixar a
solução em perfeito funcionamento com todas as funções previstas no Termo de Referência;

13.3 - O recebimento provisório será dado no dia da conclusão da instalação segundo as funções previstas no Termo
de Referência;

13.4 - Devem ser fornecidos com ou sem a mídia de instalação. No caso de não fornecimento de mídia, deve ser
indicado local para download do arquivo de instalação;

13.5 - Devem ser apresentadas chave única tipo serial ou qualquer outra forma de validação da ferramenta,
comprovando perante o fabricante que trata-se de uma ferramenta devidamente licenciada;

13.6 - O atraso não justificado será punido de acordo com as sanções descritas neste contrato.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA TÉCNICA DOS SERVIÇOS

14.1 - A Contratada deverá prestar garantia técnica dos serviços executados e dos produtos entregues durante toda
a vigência do contrato, incluindo suas prorrogações.

14.2 -A garantia técnica deverá corrigir todos e quaisquer defeitos nos produtos entregues ou nos serviços prestados
pela Contratada que compreendem, dentre outros: os erros e falhas de configuração, instalação, operação, causados
por ações ou omissões da Contratada; as imperfeições percebidas e qualquer outra ocorrência que impeça o
funcionamento normal dos serviços contratados ou que não se apresente dentro dos padrões e níveis de qualidade
predefinidos por este Termo de Referência, mesmo após o aceite definitivo por parte do Contratante.

14.3 - As documentações vinculadas às entregas de serviços também estarão cobertas pela garantia técnica.

14.4 - A Contratada deverá garantir a qualidade técnica de cada serviço ou produto fornecido por ela, estando
obrigada a reparar e melhorar aquele que apresentar inconsistência total ou parcial no decorrer de sua utilização
durante a vigência contratual.

14.5 - Os serviços em garantia técnica executados pela Contratada em atividades total ou parcialmente rejeitadas,
não afastam a aplicação de penalidades e de outras sanções previstas no contrato, conforme o caso.

14.6 - Durante a execução da garantia técnica, todas as despesas com a equipe para o atendimento de garantia
serão custeadas pela Contratada, sem ônus para o Contratante.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
https://apps.tre-pb.jus.br/normas-portal/doc?tipo=norma&cod=1883&nom=TRE-PB-portaria-301-2023.pdf


 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUSTENTABILIDADE

15.1 - A Contratada deve respeitar a legislação trabalhista vigente, observando que não será estabelecido qualquer
vínculo empregatício ou de responsabilidade entre os profissionais que empregar para a execução dos serviços
contratados e a Contratante.

15.2 - A Contratada deve respeitar o direito de livre associação e negociação coletiva de seus empregados.

15.3 - A Contratada deve respeitar e promover a diversidade, abstendo-se de todas as formas de preconceito e
discriminação, de modo que nenhum empregado ou potencial empregado receba tratamento discriminatório em
função de sua raça, cor de pele, origem étnica, nacionalidade, posição social, idade, religião, gênero, orientação
sexual, estética pessoal, condição física, mental ou psíquica, estado civil, opinião, convicção política, ou qualquer
outro fator de diferenciação.

15.4 - A Contratada deve coibir o assédio sexual e moral em sua força de trabalho.

15.5 - A Contratada deve proteger e preservar o meio ambiente, bem como evitar quaisquer práticas que possam
lhe causar danos, executando seus serviços em estrita observância às normas legais e regulamentares, federais,
estaduais ou municipais, aplicáveis ao assunto, orientando seus empregados a observar atitudes sustentáveis, que
sejam ambientalmente corretas, economicamente viáveis e socialmente justas. Todos os empregados devem ter
conhecimento das práticas e programas de sustentabilidade da Contratante, observando e propagando princípios de
TI Verde, dentre outros.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1 - Ficará o presente contrato extinto, a juízo da administração, mediante formalização, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: SESEC

II. Programa de Trabalho: 214048

III. Elemento de Despesa: 339040

IV. Plano Interno: SIN LOCSOF

V. Nota de Empenho: 2025NE000153

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES

19.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

19.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).

19.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO



20.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO

21.1 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal em João Pessoa/PB, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.

 

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato lavrado em
via, assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

João Pessoa, 26 de fevereiro de 2025.

 

 

 
MARLI TERESINHA ERBE

USUÁRIO EXTERNO
 

Documento assinado eletronicamente por MARLI TERESINHA ERBE em 26/02/2025, às 10:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

VALTER FELIX DA SILVA
SECRETÁRIO(A) DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

 

Documento assinado eletronicamente por VALTER FELIX DA SILVA em 26/02/2025, às 13:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pb.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2061244&crc=80468991, informando, caso não preenchido, o código verificador
2061244 e o código CRC 80468991..
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